Nobre Pregoeiro (a),

Embora seja um equivoco comum praticado por bPregoeiros (as) de
todos os entes federativos, certos dispositivos atualmente
previstos em lei podem trazer, aos certames licitatérios,
restrigées ilegitimas é“participagéo de empresas, quando mai
interpretados. Permaﬁeé§£ qu a interpretacgdo errénea configura

irresponsabilidade Com-o;cértame Publico.

E o caso do previéto né Art:f30, § 1°, I, da Lei 8.666/1993, que
vtrata‘das:regras pafakfins de cpmprovagéo da aptidso técnica,
estabelecendo que as empresasuintgyessadas em participar da
licitagdo devem “possuir em seujréﬁédfb bermanente, na data
prevista para entrega da proposta, profissional de nivel
superior ou outro devidamente reconhecido pela entidade
competente, detentor de atestado de responsabilidade
técnica...”. EXIGENCIA TRAZIDA PELO EDITAL DE LICITACAO NA
MODALIDADE PREGAO NaA FORMA ELETRONICO N.° PROC. 005/2023/sMS-
PE, IN VERBIS: el |

9.11. Qualificagdo Técnica
(.) : cLoTrLT

9.11.3, 5Possuir‘ como Responsivel (is) Técnico (s)
(CRO: 3224-10-Protético Dentario e/ou CBO: 2232 -
Cirurgido Dentista).,, . na data da licitacgso,
profissional (is) de '‘Nivel Superior, reconhecido (s)
Pelo CRO detentor(es) de CERTIDAO DE ACERVO TECNICO
DEVIDAMENTE REGISTRADA NO CRO/CE que comprove a
eéxecugdo de servigos de caracteristicas técnicas
similares as do objeto da presente licitacdo.
9.11.4. Em havendo divida acerca da veracidade do
documento, o(a) Pregoeiro (a) podera promover
diligéncia junto ao emitente, a fim de comprovar a
veracidade do Atestado de Capacidade Técnica em
questdo: v/ . . .

Nobre Pregoeiro(a), da  ihEerpretagéo literal do referido
dispositivo, pode se chegar ao.entendimento equivocado de que j4

na fase de habilitagéoh‘onde ndo ha qualquer confirmacdo da

contratacido, o interessado’jé tenha que possuir profissional




Contudo, nobfe"Pfeébefféféﬁf € sabido que, conforme as
legislacées e jurispfﬁaénciés vigentes atreladas aos processos
licitatérios, tal exigéncia é«mén;festamente equivocada, pois
significaria dizer que, antes mesmo‘dé:ser divulgado o resultado
da licitacdo, os interessados j& precisariam contratar e pagar
antecipadamente por um profissional, além de providenciar a
inclus&do de tal profissional Como responsavel técnico pPerante o
conselho profissional, antecipando todos os Custos financeiros
decorrentes da potepcialﬁgont;atagéo, sem qualquer garantia da

efetiva contratacio.

Assim, nobre> PregoeiroKaL5; bara aqueles interessados em
participar da licitagéb'ekéﬁé'néo fossem declarados vencedores,
@ adocgdo de todas essas providéncias ainda na fase de habilitacso
geraria um Prejuizo desnecesséfiolwgsendo prejudicial para a
prépria Administracso Piblica, pois passaria a contar com um

nimero menor de interessados nas licitacées realizadas.

assinatura do contfato,,que ajh6va Lei de Licitacdes e Contratos
(Lei n° 14.133/2p21)rAémﬁsgu Art. 67, inciso I, passou a exigir
aprenas a “apreééﬁtagéoZdeiéibfissional, devidamente registrado
no conselhg profissionélkcéﬁpetente”, retirando exXpressamente a
regra prevista na legislacio antééiofkde que © profissional 4
deveria integrar o quadro permanéﬁfé‘ da empresa na fase de

habilitacsdo.
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‘ ERTET Q%’Os
Nobre Pregoeiro(a) , postqs todos os fundamentos acima, nos

termos do subitens 21.1. e 21.2. do EDITAL DE LICITACAO Na
MODALIDADE PREGAO NA FORMA ELETRONICO N, ° PROC. 005/2023/SMS~

PE, vimos tempestivamente, pexjar;t'e;;Vossa Senhoria, usufruir o
direito de impugnar o edital de referéncia e re@erer que Vossa
Senhoria, autentique o reconhecimento deste, como sendo valido
pPara a legal impugnacio do EDITAL DE ‘LICITACAO NA MODALIDADE
PREGAO NA FORMA ELETRONICO N.° PROC. 005/2023/SMS-PE.




